
 

 

À CÂMARA NORMATIVA E RECURSAL DO CONSELHO ESTADUAL DE POLÍTICA 

AMBIENTAL DE MINAS GERAIS – CNR/COPAM 

 

 

 

 

 

 

Processo nº:  PA/CAP/Nº 722.217/2021  

Referência: Relato de Vista vinculado ao processo administrativo para exame de Recurso 

apresentado pela empresa VALE S.A (inscrita no CNPJ n° 33.592.510/0008-20) em face 

do AI n° 271566/2021. 

 

1) Relatório: 

 

O processo em debate foi pautado para a 183ª Reunião Ordinária da Câmara Normativa 

e Recursal - CNR, realizada em 26/10/2023, momento no qual houve solicitação de vista 

conjunta pelos conselheiros representantes das seguintes entidades: Comissão de Meio 

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável da ALMG, Federação das Indústrias do Estado 

de Minas Gerais (Fiemg), Instituto Brasileiro de Mineração (Ibram) e Câmara do Mercado 

Imobiliário de Minas Gerais (CMI-MG). 

 

Em 12/03/2021, foi lavrado em desfavor da empresa o Auto de Infração n° 271566 por 

suposta ocorrência das seguintes condutas: “dragagem para desassoreamento de corpos 

d´`água, sem a devida regularização ambiental” e “vazamento de óleo hidráulico 

proveniente de draga operando no lago formado pelo barramento no Córrego Ferro-

Carvão” (códigos 106 e 114 do art. 112 do Decreto Estadual n° 47.383/2018).   

 

Inconformado com a decisão, o interessado apresentou o devido Recurso Administrativo, 

que será objeto de análise a seguir. 

 

O presente parecer de vista é assinado pela Federação das Indústrias do Estado de 

Minas Gerais (Fiemg), Instituto Brasileiro de Mineração (Ibram) e Câmara do Mercado 

Imobiliário de Minas Gerais (CMI-MG)., tendo sido avaliadas cópia parcial do PA/CAP/Nº 

722.217/2021 disponibilizada pela Secretaria Executiva do COPAM, bem como as razões 

Recursais protocoladas pela empresa em 19/08/2022.   

 



 

 

1.1 Das Razões Recursais 

 

Trata-se do processamento de Recurso Administrativo apresentado pela empresa Vale 

S.A. (inscrita no CNPJ n° 33.592.510/0008-20) em face da lavratura do Auto de Infração 

n° 271566/2021. 

 

A recorrente alega, em resumo, que: o recorrente não foi notificado devidamente da 

autuação; que no âmbito das ações de recuperação ambiental em decorrência do 

rompimento da barragem B1 em Brumadinho/MG, a Vale ficou responsável pela 

dragagem de sedimentos (atividade essa realizada por empresa contratada), de forma a 

controlar e buscar a manutenção do volume disponível no reservatório em debate; que 

não houve o cometimento da conduta tipificada em ambos os códigos. 

 

Apresentadas suas razões, por fim, requer o interessado seja cancelado o AI em debate 

em razão da regularidade da conduta da empresa autuada. 

 

Após a análise dos fatos inerentes ao processo e diante dos documentos disponibilizados 

para consulta (conforme especificado no Relato), apresentamos as seguintes 

considerações: 

 

2) Da Preliminar suscitada sobre a nulidade do AI 

 

Em decorrência da apresentação do Recurso Administrativo pela empresa, foi emitida a 

Análise 20/2023, assinada pela analista ambiental Rosanita da Lapa Gonçalves Arruda, 

datada de 28 de fevereiro de 2023. 

 

Da referida análise, consta a conclusão pela legalidade da decisão proferida nos autos. 

No entanto, entende-se que não foram enfrentadas as nulidades do AI suscitadas em 

sede de Recurso. 

 

O Recorrente alega que não foi observado o rito correto do processo administrativo 

segundo preceitua a legislação em vigor. O mesmo afirma que o AI em debate foi 

depositado na caixa de correio de uma das unidades administrativas da empresa 

autuada, sem qualquer notificação. 

 



 

 

Com estas considerações, considera-se imperioso apresentar as argumentações acima 

para a FEAM a fim de dirimir questões eventualmente pendentes e evoluir para a 

nulidade do ato. 

 

3) Do Mérito: 

 

3.1 Do não enquadramento na conduta imputada pelos códigos 106 e 114 do 

art. 112 do Decreto Estadual n° 44.844/2008 

 

A empresa recorrente foi autuada pela suposta prática das condutas descritas pelos 

códigos 106 e 114, art. 112 do Decreto Estadual n° 47.383/2018, a saber: 

 

106 – Instalar, construir, testar, funcionar, operar ou ampliar atividade 

efetiva ou potencialmente poluidora ou degradadora do meio 

ambiente sem a devida licença ambiental, desde que não amparado 

por termo de ajustamento de conduta com o órgão ou entidade 

ambiental competente; inclusive nos casos de fragmentação indevida 

do licenciamento ambiental (operar draga sem regularização). 

 

114 – Causar intervenção de qualquer natureza que resulte em 

poluição, degradação ou dano aos recursos hídricos, às espécies 

vegetais e animais, aos ecossistemas e habitats ou ao patrimônio 

natural ou cultural, ou que prejudique a saúde, a segurança e o bem 

estar da população (vazamento de óleo hidráulico). 

 

A empresa alega que não foi responsável pelas atividades constatadas no local da 

autuação e sequer deu causa ao vazamento de óleo noticiado pelo agente autuante. No 

âmbito das ações de recuperação ambiental no reservatório da Estaca Prancha, ações 

essas necessárias em vista do rompimento da Barragem B1 em Brumadinho/MG, a 

dragagem de sedimentos foi requerida pelo órgão ambiental dentre as medidas de 

controle impostas à época. 

 

No entanto, a citada dragagem não foi exercida diretamente pela Vale, tendo a empresa 

promovido a contratação de terceiro para sua execução. Ainda segundo a autuada, 

nenhum de seus colaboradores e qualquer de seus equipamentos foram utilizados no 

exercício da atividade de dragagem. 

 



 

 

Pelas razões acima expostas, verifica-se plausível o posicionamento do autuado 

conforme as razões apresentadas em sede de Recurso Administrativo. 

 

4) Das Considerações Finais: 

 

Diante de todo o exposto, somos favoráveis ao acolhimento do Recurso Administrativo, a 

fim de determinar a nulidade da decisão exarada nos autos do Auto de Infração nº 

197058/2014.  

 

Em não acolhidas as questões preliminares, o que se admite apenas como argumento, 

há de se reconhecer a situação de mérito suscitada pelo Recorrente acerca da 

atipicidade das condutas. 

 

É o parecer. 

 

Belo Horizonte, 17 de novembro de 2023. 

 

 

 

Thiago Rodrigues Cavalcanti 

Federação das Indústrias do Estado de Minas Gerais (Fiemg) 

 

 

João Carlos de Melo 

Instituto Brasileiro de Mineração (Ibram) 

 

 

Adriano Nascimento Manetta representante da Câmara do Mercado Imobiliário de Minas 

Gerais (CMI-MG). 


